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Investimento no Crescimento e no Emprego e da Cooperação Territorial Europeia

1



ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I . NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 70 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o
acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbfto
do processo de construcao da Un!ão Europeia, corn as alteraçöes introduzidas pelas
Lel n.° 21/2012, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutinio das iniciativas
europeias aprovada em I de marco de 2016, a Comissão de Assuntos Europeus
recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONSELHO que altera o Regulamento (UE) no 1303/2013 no que se refere as
alteraçoes dos recursos para a coesão económica, social e territorial e os recursos
destinados ao objetivo de Investimento no Crescimento e no Emprego e da
Cooperaçao Territorial Europeia [COM(201 7)565]

A supra identificada iniciativa foi sinalizada a Comissão de Orcamento, Finanças e
Modernizacao Administrativa e a Comissão de Economia, lnovaçao e Obras Püblicas,
comissöes competentes em razão da matéria, para que procedessem a sua análise,
tendo as mesmas entendido que nao havia fundamentaçao pertinenteque justificasse
a sua prontncia.

0 objetivo da proposta é adaptar o montante dos recursos disponiveis pare o objetivo
de investimento no Crescimento & no Emprego e para o objetivo da Cooperaçao
Territorial Europeia enunciados nos artigos 91°, no 1, e no artigo 92°, n° I e n° 5, do
Regulamento no 1303/20 131 e a repartiçao anual das dotaçOes de autorizaçao
(constantes do anexo VI) des decisöes adotadas desde a adoção do referido
Regulamento.

1 Regulamento (UE) n.° 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Consetho, de 17 de dezembro de 2013,que estabelece disposicôes comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao FundoSocial Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu AgrIcola de Desenvolvimeuto Rural e ao FundoEuropeu dos Assuntos MarItimos e das Pescas, que estabelece disposiçôes gerais relativas ao FundoEuropen de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesào e ao FundoEuropeu dos Assuntos MarItimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) ri.0 1083/2006 doConseiho.
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A presente iniciativa refere que o que está em causa, em primeiro lugar, é adaptar os
montantes ao resultado do exercIcio de ajustamento técnico, em conformidade com o
artigo 92°, n° 3, do referido Regulamento; em segundo lugar, dar conta das diferentes

transferências decididas corn base nos artigos 25°, 93° e 94° do referido Regulamento
que afetam os montantes globais por ano; em terceiro lugar, incluir a extensão da
Iniciativa para o Emprego dos Jovens ate 2020 com a atribuiçao de urn montante total
de 1 200 milhöes de EUR, a precos correntes, para a dotaçao especIfica para a
Iniciativa para o Emprego dos Jovens, que tern de ser complementado por 1 200
milhöes de EUR, pelo menos, provenientes do investimento direcionado do Fundo
Social Europeu; e em quarto lugar, dar conta da transferência de uma pane das
dotaçoes de autorizacao de 2014 para os anos seguintes em virtude da adoção de
novos programas apOs I dejaneiro de 2015.

A presente iniciativa propoe, deste modo, a alteração dos artigos 91° e 92° do
Regulamento n° 1303/201 3.

Assim, e considerando que as alteraçoes propostas não colocam em causa o respeito
pelos princIpios da subsidiariedade e da proporcionalidade, é entendimento da
Comissão de Assuntos Europeus que o processo de escrutInio se encontra concluldo.

Palácio de S. Bento, 6 de Dezembro de 2017

A Deputada Autora do Parecer çAres e e dCoñii&_.___—
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(Ana Oliveira) ( egina B stos)
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